
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 336.285 - SC (2013/0133028-9)
  

RELATOR : MINISTRO SIDNEI BENETI
AGRAVANTE : BANCO MERCANTIL DO BRASIL S/A 
ADVOGADOS : NEIDE RIBEIRO DOS SANTOS INÁCIO E OUTRO(S)
  PAULO GUILHERME PFAU 
AGRAVADO : LELO COMÉRCIO DE CONFECÇÕES LTDA  - EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE
ADVOGADO : JEFFERSON CUSTÓDIO PRÓSPERO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL - AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
- RESPONSABILIDADE CIVIL - DUPLICATA - PROTESTO 
INDEVIDO - ENDOSSO - AUSÊNCIA DE OMISSÕES NO 
ACÓRDÃO - DANOS MORAIS CARACTERIZADOS - 
LEGITIMIDADE PASSIVA DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA -  
REEXAME DO QUADRO PROBATÓRIO - IMPOSSIBILIDADE 
QUANTUM INDENIZATÓRIO - RAZOABILIDADE - SÚMULA 
7/STJ - DECISÃO AGRAVADA MANTIDA - IMPROVIMENTO. 

1.- A jurisprudência desta Corte é pacífica ao proclamar que, 
tratando-se de duplicata irregular, desprovida de causa ou não aceita, 
hipótese observada no caso em tela, deve o Agravante responder por 
eventuais danos que tenha causado, em virtude desse protesto, pois, 
ao encaminhar a protesto título endossado, assume o risco sobre 
eventuais danos que possam ser causados ao sacado. Assim, não há 
que se falar em exercício regular de direito.

2.- Incide, à espécie, o óbice da Súmula 475 desta Corte, in verbis: 
"responde pelos danos decorrentes de protesto indevido o 
endossatário que recebe por endosso translativo título de crédito 
contendo vício formal extrínseco ou intrínseco, ficando ressalvado 
seu direito de regresso contra os endossantes e avalistas".

3.- A convicção a que chegou o Tribunal a quo quanto à existência de 
dano moral indenizável, decorreu da análise das circunstâncias fáticas 
peculiares à causa, cujo reexame é vedado em âmbito de Recurso 
Especial, a teor do enunciado 7 da Súmula desta Corte.

4.- A intervenção do STJ, Corte de caráter nacional, destinada a 
firmar interpretação geral do Direito Federal para todo o país e não 
para a revisão de questões de interesse individual, no caso de 
questionamento do valor fixado para o dano moral, somente é 
admissível quando o valor fixado pelo Tribunal de origem, cumprindo o 
duplo grau de jurisdição, se mostre teratólogico, por irrisório ou 
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abusivo. 

5.- Inocorrência de teratologia no caso concreto, em que foi fixado o 
valor de indenização em R$ 10.000,00 (dez mil reais), devido pelo ora 
Agravante à autora, a título de danos morais decorrentes de protesto 
indevido de título de crédito. 

6.- O Agravo não trouxe nenhum argumento novo capaz de modificar 
a conclusão do julgado, a qual se mantém por seus próprios 
fundamentos. 

7.- Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Paulo de Tarso Sanseverino (Presidente), Ricardo Villas Bôas Cueva, Nancy 

Andrighi e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília (DF), 06 de agosto de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRO SIDNEI BENETI 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 336.285 - SC (2013/0133028-9)
  

RELATOR : MINISTRO SIDNEI BENETI
AGRAVANTE : BANCO MERCANTIL DO BRASIL S/A 
ADVOGADOS : NEIDE RIBEIRO DOS SANTOS INÁCIO E OUTRO(S)
  PAULO GUILHERME PFAU 
AGRAVADO : LELO COMÉRCIO DE CONFECÇÕES LTDA  - EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE
ADVOGADO : JEFFERSON CUSTÓDIO PRÓSPERO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SIDNEI BENETI (Relator): 

1.- BANCO MERCANTIL DO BRASIL S/A interpõe Agravo Regimental 

contra decisão (e-STJ fls. 268/2759), a qual negou provimento a Agravo ao entendimento de 

incidência das Súmulas 7 e 475 desta Corte e razoabilidade da verba indenizatória arbitrada. 

2.- Pede a reforma da decisão recorrida, ao argumento de que "ao 

contrário do entendimento do v. acórdão agravado, citando-se jurisprudência 

divergente, cujo repositório é autorizado, o ora agravante dilargou a questão de tais 

matérias, sendo injusto sustentar a tal disposição contra o ora recorrente" (e-STJ fls. 

279).

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 336.285 - SC (2013/0133028-9)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SIDNEI BENETI (Relator): 

3.- A irresignação não prospera. 

4.- A decisão agravada, ao negar provimento ao Agravo nos pontos ora 

impugnados, o fez pelos seguintes fundamentos: 

4.- No tocante à legitimidade passiva, cumpre salientar, que a 
jurisprudência desta Corte é pacífica ao proclamar que, 
tratando-se de duplicata irregular, não aceita ou desprovida de 
causa, hipótese observada no caso em tela, deve a instituição 
financeira responder por eventuais danos que tenha causado, em 
virtude desse protesto, pois, ao encaminhar a protesto título 
endossado, assume o risco sobre eventuais danos que possam ser 
causados ao sacado. Assim, não há que se falar em exercício 
regular de direito. Nesse sentido: 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO QUE NÃO LOGRA 
INFIRMAR OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
PROTESTO INDEVIDO DE TÍTULO. ENDOSSO TRANSLATIVO. 
RESPONSABILIDADE DO ENDOSSATÁRIO PELOS 
PREJUÍZOS. DANO MORAL. PROVA OBJETIVA 
DESNECESSÁRIA. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL.  
AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO.

1. Mantém-se na íntegra a decisão agravada quando não 
infirmados os seus fundamentos.

2. Recebido o título por meio de endosso-translativo, pelo qual se 
transfere o próprio crédito constante da cártula ao endossatário, 
responde a instituição financeira, por se substituir ao credor 
originário.

3. Desnecessária a prova objetiva do dano ou prejuízo sofrido na 
hipótese de protesto indevido de título, ato ilícito que enseja 
indenização por dano moral.
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4. A transcrição das ementas e de parte dos julgados é insuficiente 
para a comprovação de dissídio pretoriano viabilizador do recurso 
especial.

5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no REsp 740.694/RS, Rel. Min. JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, QUARTA TURMA, DJe 05/10/2009);

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
RECURSO QUE VEICULA ARGUMENTAÇÃO INSUFICIENTE 
PARA A REFORMA DO DECISUM AGRAVADO. 
MANUTENÇÃO POR SEUS FUNDAMENTOS. LEGITIMIDADE 
DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. DANOS MORAIS. INDEVIDO 
PROTESTO DE TÍTULO. ENDOSSO-MANDATO. PAGAMENTO 
EM UMA DAS AGÊNCIAS DO ENTE BANCÁRIO. CIÊNCIA 
PELO BANCO. RESPONSABILIDADE. INDENIZAÇÃO PELA 
LESÃO. CARACTERIZAÇÃO E QUANTUM. REVOLVIMENTO 
DO QUADRO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA Nº 7/STJ.

Apesar das razões lançadas em sede de agravo interno, o 
agravante teceu argumentação insuficiente para obter a 
inaplicabilidade da orientação consubstanciada pela decisão 
vergastada, razão pela qual merece ser mantida, por seus próprios 
fundamentos.

A instituição financeira tem legitimidade para ocupar o pólo 
passivo de demanda de reparação por danos morais causados à 
agravada pelo protesto indevido de título realizado por força de 
endosso-mandato, a partir da circunstância de que o pagamento 
se deu em uma de suas agências, evidenciando a ciência da 
entidade bancária quanto ao adimplemento da respectiva 
obrigação.

A reapreciação por esta Corte do quadro fático-probatório que 
lastreou o acórdão hostilizado a fim de conduzir a conclusão de 
montante fixado em patamar excessivo a título de lesão 
patrimonial é vedada neste âmbito especial, à luz do enunciado  7 
da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.

Agravo regimental improvido.

(AgRg no Ag 729.185/MS, Rel. Min. PAULO FURTADO 
(Desembargador Convocado do TJ/BA), TERCEIRA TURMA, DJe 
17/06/2009);

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
INDENIZAÇÃO. DANOS MORAIS. PROTESTO. DUPLICATA 
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DESPROVIDA DE CAUSA. ENDOSSO. RESPONSABILIDADE. 
VALOR. RAZOABILIDADE.

1. O Banco, portador do título, é responsável pela reparação de 
danos causados  ao sacado pelo protesto de duplicata não aceita 
ou emitida sem vinculação à uma dívida real.

2. A boa-fé da instituição financeira não afasta a sua 
responsabilidade, porque, ao levar o título a protesto sem as 
devidas cautelas, assume o risco sobre eventual prejuízo 
acarretado a terceiros, alheios à relação entre endossante e 
endossatário.

3. Consoante entendimento pacificado nesta Corte, o valor da 
indenização por dano moral somente pode ser alterado na 
instância especial quando se mostrar ínfimo ou exagerado, o que 
não ocorre no caso vertente.

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no Ag 777.258/SP, Rel. Min. MASSAMI UYEDA, Rel. p/ 
Acórdão Min. MASSAMI UYEDA, QUARTA TURMA, DJe 
08/06/2009).

5.- No tocante ao evento danoso, o Tribunal estadual consignou 
que, tratando-se de endosso translativo, foi a instituição 
financeira responsável pelo protesto indevido.

Incide, portanto, à espécie, o óbice da Súmula 475 desta Corte, in 
verbis: "responde pelos danos decorrentes de protesto indevido o 
endossatário que recebe por endosso translativo título de crédito 
contendo vício formal extrínseco ou intrínseco, ficando ressalvado 
seu direito de regresso contra os endossantes e avalistas". 

6.- Quanto ao dever de indenizar do Agravante, ultrapassar os 
fundamentos do Acórdão e acolher a tese sustentada pelo 
Agravante demandariam inevitavelmente, o reexame de provas, 
incidindo o óbice da Súmula 7 desta Corte. 

7.- Esta Corte já firmou entendimento que "nos casos de protesto 
indevido de título ou inscrição irregular em cadastros de 
inadimplentes, o dano moral se configura in re ipsa, isto é, 
prescinde de prova, ainda que a prejudicada seja pessoa jurídica" 
(REsp 1059663/MS, Rel. Min. NANCY ANDRIGHI, DJe 
17/12/2008). 

No mesmo sentido, confiram-se, entre outros, os seguintes 
precedentes: AgRg no REsp 1080136/RJ, Rel. Min. MASSAMI 
UYEDA, DJe 20/03/2009 AgRg no Ag 1062888/SP; Rel. Min. 
SIDNEI BENETI, DJe 08/10/2008; REsp 994.253/RS, Rel. Min. 
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NANCY ANDRIGHI, DJe 24/11/2008; REsp 851.522/SP, Rel. Min. 
CESAR ASFOR ROCHA, DJ 29/06/2007. 

8.- Quanto à concessão de danos morais à pessoa jurídica, 
conforme entendimento remansoso dessa Corte, consolidado com 
a edição da Súmula 227, admite-se a possibilidade de indenização 
por danos morais a pessoa jurídica quando o abalo atingir a sua 
honra objetiva. Aplicável, portanto à espécie, a Súmula 83 desta 
Corte, a inviabilizar o Recurso Especial. 

9.- No que se refere ao pleito de redução da verba indenizatória 
arbitrada, não obstante o grau de subjetivismo que envolve o 
tema da fixação da indenização, uma vez que não existem 
critérios determinados e fixos para a quantificação do dano 
moral, reiteradamente tem-se pronunciado esta Corte no sentido 
de que a reparação do dano deve ser fixada em montante que 
desestimule o ofensor a repetir a falta, sem constituir, de outro 
lado, enriquecimento indevido. 

Com a apreciação reiterada de casos semelhantes, concluiu-se que 
a intervenção desta Corte ficaria limitada aos casos em que o 
quantum fosse irrisório ou exagerado, diante do quadro fático 
delimitado em primeiro e segundo graus de jurisdição (AgRg no 
Ag 599.518/SP, Rel. Min. VASCO DELLA GIUSTINA, DJe 
28/04/2009; REsp 1101213/RJ, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJe 
27/04/2009; REsp 971.976/RN, Rel. Min. LUIZ FUX, DJe 
22/04/2009; EDcl no REsp 351.178/SP, Rel. Min. JOÃO OTÁVIO 
DE NORONHA, DJe 23/03/2009; REsp 401.358/PB, Rel. Min. 
CARLOS FERNANDO MATHIAS, DJe 16/03/2009). 

10.- Tratando-se de dano moral, cada caso, consideradas as 
circunstâncias do fato, as condições do ofensor e do ofendido, a 
forma e o tipo de ofensa, bem como suas repercussões no mundo 
interior e exterior da vítima, cada caso, repita-se, reveste-se de 
características que lhe são próprias, o que o faz distinto de outros. 
Assim, ainda que, objetivamente, os casos sejam bastante 
assemelhados, no aspecto subjetivo são sempre diferentes. 

Por isso, é muito difícil, nessas situações, apreciar-se um recurso 
especial com fundamento na alínea c do permissivo constitucional. 
É em razão dessa complexidade que, na 2ª Seção, firmou-se a 
orientação de não mais se conhecer de embargos de divergência 
quando a discrepância residir em disparidade de valores, em 
condenações por dano moral, por fatos objetivamente, na 
aparência, iguais. 

Daí, a dificuldade intransponível de se alterar, em âmbito de 
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Recurso Especial, a quantificação fixada no Tribunal de origem, a 
título de reparação. Em consequência, a 3ª Turma deste Tribunal 
assentou o entendimento de que somente se conhece da matéria 
atinente aos valores fixados pelos Tribunais recorridos quando o 
valor for teratológico, isto é, de tal forma elevado que se 
considere ostensivamente exorbitante, ou a tal ponto ínfimo, que, 
em si, objetivamente deponha contra a dignidade do ofendido. 
Não é o caso dos autos, em que houve a fixação do valor de 
indenização por dano moral, em R$ 10.000,00 (dez mil reais), em 
30.4.2009, para a reparação de danos morais decorrentes de 
protesto indevido de título de crédito, consideradas as 
circunstâncias do caso e as condições econômicas das partes. 

Assim, não obstante os argumentos apresentados pela parte 
Agravante, não se vislumbra, em face da quantia afinal fixada 
pelo Acórdão recorrido, razão para provocar a intervenção desta 
Corte. 

11.- Ante o exposto, nos termos do art. 544, § 4º, II, a, do CPC, 
nega-se provimento ao Agravo. 

5.- Embora evidente o esforço do Agravante, não trouxe argumento capaz 

de alterar os fundamentos da decisão agravada, a qual, frise-se, está absolutamente de acordo 

com a jurisprudência desta Corte devendo portanto, a decisão agravada, ser mantida por seus 

próprios fundamentos. 

6.- Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Regimental. 

Ministro SIDNEI BENETI
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0133028-9 AREsp 336.285 / SC

Números Origem:  20090683791000100  20090683791000101  33080044363

EM MESA JULGADO: 06/08/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SIDNEI BENETI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO MERCANTIL DO BRASIL S/A
ADVOGADOS : PAULO GUILHERME PFAU

NEIDE RIBEIRO DOS SANTOS INÁCIO E OUTRO(S)
AGRAVADO : LELO COMÉRCIO DE CONFECÇÕES LTDA  - EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE
ADVOGADO : JEFFERSON CUSTÓDIO PRÓSPERO

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Contratos Bancários

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BANCO MERCANTIL DO BRASIL S/A
ADVOGADOS : PAULO GUILHERME PFAU

NEIDE RIBEIRO DOS SANTOS INÁCIO E OUTRO(S)
AGRAVADO : LELO COMÉRCIO DE CONFECÇÕES LTDA  - EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE
ADVOGADO : JEFFERSON CUSTÓDIO PRÓSPERO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino (Presidente), 
Ricardo Villas Bôas Cueva, Nancy Andrighi e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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